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LEI Nº 2.120/2019 
 
 

LEI Nº 2.120/2019, 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 
Estabelece os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais de CÉU AZUL para a gestão 
2021/2024, e dá outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CÉU AZUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aprovou, e eu, PREFEITO Municipal promulgo 
a seguinte, 

LEI: 
 
Art. 1º O subsídio mensal do Prefeito, Vice-Prefeito e 

Secretários Municipais para gestão 2021/2024 do 
Município de CÉU AZUL, a partir de 1º de janeiro de 
2021, é fixado, em parcela única, conforme abaixo: 
 

a) Prefeito Municipal..............R$ 14.105,00 
(quatorze mil, cento e cinco reais); 

b) Vice-Prefeito Municipal..... R$    4.506,00 (quatro 
mil, quinhentos e seis reais); 

c) Secretários Municipais...... R$    5.550,00 (cinco 
mil, quinhentos e cinquenta reais). 

Art. 2º A concessão da reposição da perda do poder 

aquisitivo dos subsídios fixados por esta Lei será apurado 
anualmente com base nos índices oficiais fornecidos pelo 
Índice Geral de Preço de Mercado. – IGPM. 

Parágrafo único. A reposição de que trata o caput deste 

artigo será formalizada por Lei aprovada pelo Plenário da 
Câmara. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da 

presente Lei correrão por conta de dotações próprias 
consignadas nos orçamentos futuros do Município. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeito em 1° de janeiro de 2021, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CÉU AZUL, 19 de 
dezembro de 2019. 
 
 

Germano Bonamigo 

Prefeito Municipal 
 

LEI Nº 2.121/2019 
 

LEI Nº 2.121/2019, 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Estabelece os subsídios dos Vereadores do Município 
de CÉU AZUL para a 13ª Legislatura, e dá outras 
providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CÉU AZUL, Estado do 
Paraná, aprovou, e eu, PREFEITO Municipal promulgo a 
seguinte, 

LEI: 
 

Art. 1º O subsídio mensal dos Vereadores da 13ª 

Legislatura do Município de Céu Azul, a partir de 1º de 
janeiro de 2021, para o período 2021/2024, é fixado, em 
parcela única, conforme abaixo: 
 
d) Presidente da Câmara ...................R$ 7.067,49 (sete 
mil, sessenta e sete reais e quarenta e nove centavos); 
 
e) Vereadores ..................................... R$ 5.307,69 (cinco 
mil, trezentos e sete reais e sessenta e nove centavos). 
 
Art. 2º A concessão da reposição da perda do poder 

aquisitivo dos subsídios fixados por esta Lei será apurado 
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anualmente com base nos índices oficiais fornecidos pelo 
Índice Geral de Preço de Mercado - IGPM. 
 
Parágrafo único. A reposição de que trata o caput deste 

artigo será formalizada por Lei aprovada pelo Plenário da 
Câmara. 
 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução da 

presente Lei correrão por conta de dotações próprias 
consignadas nos orçamentos futuros. 
 

Art. 4º Em nenhuma hipótese serão indenizadas as 

participações pelos Vereadores em Sessões 

Extraordinárias. 

Art. 5º Fica o Presidente do Poder Legislativo autorizado 

a reestabelecer, por Ato da Presidência, valores com 
despesas que porventura ultrapassarem limites 
constitucionais ou infraconstitucionais previstos. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeito em 1° de janeiro de 2021, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CÉU AZUL, 19 de 
dezembro de 2019. 
 
 

Germano Bonamigo 

Prefeito Municipal 
 

LEI Nº 2.122/2019 
 
 

LEI Nº 2.122/2019, de 19 de dezembro de 2019. 

 

Dispõe sobre a 22ª alteração legal proposta ao plano 

plurianual - Lei nº 1880/2017, para os exercícios 

financeiros compreendidos no período de 2018 a 

2021, para o exercício de 2019, e dá outras 

providências. 

 

O Poder Legislativo Municipal de Céu Azul, Estado do 

Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte, 

LEI: 

 

Art. 1º Em atendimento ao disposto no II e § 1º e 2º dos 

artigos 165 da Constituição Federal, nos incisos I e II do 

art. 258 da Lei Orgânica Municipal, esta lei determina a 

22ª Alteração Legal nas metas estabelecidas no Plano 

Plurianual para os exercícios financeiros compreendidos 

no período de 2018 a 2021, para o exercício de 2019, 

compreendendo: 

 

I- Remanejamento de orçamento por Crédito 

Suplementar pela anulação parcial de dotações do 

município para manutenção do Fundo de Saúde do 

Município de Céu Azul para despesas em Consultas e 

Exames no Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste 

do Paraná – Cisop, para atendimento da demanda na 

saúde pública do município. 

 

II- Correlação do Plano Plurianual com a Lei Orçamentária 

Anual para o exercício corrente. 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor nesta data, revogadas as 

disposições e contrário.  

 

Gabinete do Prefeito de Céu Azul, 19 de dezembro de 

2019. 

 

 

Germano Bonamigo 

Prefeito Municipal 

 

LEI Nº 2.123/2019 
 

LEI Nº 2.123/2019, de 19 de dezembro de 2019. 

 

Dispõe sobre a 11ª alteração da lei de diretrizes 

orçamentárias - Lei nº 2006/2018, para o exercício de 

2019 e dá outras providências. 

 

O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CÉU AZUL, 
ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, PREFEITO 
MUNICIPAL, sanciono a seguinte, 

 
LEI: 

 
Art. 1º Em atendimento ao disposto no II e § 1º e 2º dos 

artigos 165 da Constituição Federal, nos incisos I e II do 

art. 258 da Lei Orgânica Municipal, esta lei estabelece a 

11ª alteração da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2019, compreendendo: 

 

I- Remanejamento de orçamento por Crédito 

Suplementar pela anulação parcial de dotações, 

objetivando a manutenção do Fundo Municipal de Saúde 

de Céu Azul, para despesas em Consultas e Exames no 

Consórcio Intermunicipal de  Saúde do Oeste  do Paraná 
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– Cisop, para atendimento da demanda na saúde pública 

do Município. 

 

II- Correlação do Plano Plurianual com a Lei de Diretrizes 

Orçamentária, para o exercício corrente. 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor nesta data, revogadas as 

disposições e contrário.  

 

GABINETE DO PREFEITO DE CÉU AZUL, 19 de 

dezembro de 2019. 

 

 

Germano Bonamigo 

Prefeito Municipal 

 

LEI Nº 2.124/2019 
 

LEI Nº 2.124/2019, de 19 de dezembro de 2019. 

 

Autoriza o poder executivo municipal a proceder a 

abertura de crédito adicional suplementar ao 

orçamento vigente, e dá outras providências. 

 

O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CÉU AZUL, 
ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, PREFEITO 
MUNICIPAL, sanciono a seguinte, 
 

LEI: 
 

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo Municipal a proceder à 

abertura de Crédito Adicional Suplementar, em 
conformidade com o que preceitua o inciso I do art. 41 da 
Lei 4.320/64, até a importância de R$ 190.000,00 (cento e 

noventa mil reais), para abertura das seguintes dotações 
ao orçamento vigente, conforme segue: 
12.00 - Fundo de Saúde do Município de Céu Azul 
12.20 - Departamento de Saúde 
1030100082.053000 - Manutenção do CISOP 
3.1.71.70.00.00.00 - Rateio pela Participação em 
Consórcio Pública – 303 – 380 

R$........................................................................40.000,00 
3.3.71.70.00.00.00 - Rateio pela Participação em 

Consórcio Pública – 303 – 382 

R$......................................................................150.000,00 

Total  R$...........................................................190.000,00 
 
Art. 2º O Crédito Adicional Suplementar autorizado no 

artigo anterior, será coberto pela anulação parcial das 
seguintes dotações do orçamento vigente, conforme 
preceitua o inciso III do § 1º do art. 43 da Lei 4.320/64, 
conforme segue: 

12.00 - Fundo de Saúde do Município de Céu Azul 
12.20 - Departamento de Saúde 
1030100082.052000 - Parceria com a Fundação de 
Saúde de Céu Azul - FUSCA 
3.3.50.43.00.00.00 - Subvenções Sociais – 303 – 379 

R$ .....................................................................190.000,00 

Total  R$............................................................190.000,00 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO DE CÉU AZUL, 19 de 
dezembro de 2019. 
 
 

 
Germano Bonamigo 

Prefeito Municipal 
 

DECRETO Nº 5.773/2019 
 

DECRETO Nº 5.773/2019, de 19 de dezembro de 2019. 

 

Regulamenta a abertura de crédito adicional 
suplementar ao orçamento vigente, e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CÉU AZUL, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições regimentais, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Regulamenta a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar, em conformidade com o que preceitua o 
inciso I do art. 41 da Lei 4.320/64 e Lei Municipal 
2.124/2019, até a importância de R$ 190.000,00 (cento e 

noventa mil reais), para abertura das seguintes dotações 
ao orçamento vigente, conforme segue: 
12.00 - Fundo de Saúde do Município de Céu Azul 
12.20 - Departamento de Saúde 
1030100082.053000 - Manutenção do CISOP 
3.1.71.70.00.00.00 - Rateio pela Participação em 
Consórcio Pública – 303 – 380 

R$........................................................................40.000,00 
3.3.71.70.00.00.00 - Rateio pela Participação em 

Consórcio Pública – 303 – 382 

R$......................................................................150.000,00 

Total R$ ...........................................................190.000,00 
 
Art. 2º O Crédito Adicional Suplementar regulamentado 

no artigo anterior, será coberto pela anulação parcial das 
seguintes dotações do orçamento vigente, conforme 
preceitua o inciso III do § 1º do art. 43 da Lei 4.320/64, 
conforme segue: 
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12.00 - Fundo de Saúde do Município de Céu Azul 
12.20 - Departamento de Saúde 
1030100082.052000 - Parceria com a Fundação de 
Saúde de Céu Azul - FUSCA 
3.3.50.43.00.00.00 - Subvenções Sociais – 303 – 379 

R$......................................................................190.000,00 

Total  R$............................................................190.000,00 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO DE CÉU AZUL, 19 de 
dezembro de 2019. 
 
 

 
Germano Bonamigo 

Prefeito Municipal 
 

DECRETO Nº 5.774/2019 
 

DECRETO Nº 5.774/2019, de 19 de dezembro de 2019. 
 
Dispõe sobre a Regulamentação dos artigos 28 a 31 
da Lei Municipal nº 2.055/2019, que dispõe sobre o 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência de Céu 
Azul – FIA. 

 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CÉU AZUL, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e com o objetivo 
de dar cumprimento ao art. 29 da Lei Municipal nº 
12.055/2019 de 13 de junho de 2019, resolve e 
DECRETA: 
 

 
FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

– FIA 
 

Capítulo I 
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO FUNDO 

 
 
Art. 1º Este decreto regulamenta os artigos 28 à 31 da Lei 

Municipal nº 2.055/2019 de 13 de junho de 2019, que cria 
o Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA. 
 
Art. 2º O Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 

FIA, tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a 
aplicação de recursos destinados ao desenvolvimento das 
ações de atendimento à criança e ao adolescente. 
 
Parágrafo único. As ações de que trata o caput deste 
artigo referem-se prioritariamente aos programas de 
proteção à criança e ao adolescente, em situação de risco 
social e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o 
âmbito de atuação das políticas sociais básicas. 

 
Art. 3º O Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 

FIA, será constituído: 
 
I - pela dotação consignada anualmente no orçamento do 
Município para atendimento à criança e ao adolescente; 
 
II - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
 
III - pelas doações, auxílios, contribuições e legados que 
lhe venham a ser destinados; 
 
IV - pelos valores provenientes de multas decorrentes de 
condenações em ações civis ou de imposição de 
penalidades administrativas conforme previsto no art. 214 
da Lei Federal 8.069/90; 
 
V - por outros recursos que lhe forem destinados; 
 
VI - pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de 
depósitos e aplicações de capitais. 
 
Parágrafo único. As contribuições efetuadas ao Fundo 
Municipal da Infância e Adolescência - FIA, previstas no 
inciso III poderão ser deduzidas do Imposto de Renda, de 
acordo com a legislação pertinente. 
 
Art. 4º Os recursos do FIA serão empregados segundo 

plano de aplicação aprovado pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA, que 
integrará o orçamento do Município. 

 
Capítulo II 

DA GESTÃO CONTÁBIL DO FUNDO MUNICIPAL DA 
INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA 

 
Art. 5º O gerenciamento do Fundo Municipal da Infância e 

Adolescência - FIA se dará da seguinte forma: 
 
I - Pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 
com a deliberação do Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, a qual caberá 
as seguintes atribuições: 

 
a) administrar os recursos específicos para os programas 
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, 
segundo as Resoluções e Editais do Conselho Municipal 
de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA;  
 
b) autorizar a aplicação dos recursos em benefício da 
criança e adolescente, nos termos das Resoluções e 
Editais do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA; 
 
c) encaminhar bimestralmente ao CMDCA, relatório 
financeiro da movimentação dos recursos alocados no 
Fundo, contendo justificativas das situações de 
descumprimento dos cronogramas de aplicação de 
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recursos pelas Unidades Governamentais e Entidades 
não Governamentais beneficiadas; 
 
d) encaminhar ao CMDCA a cada ano, relatório financeiro 
contendo o valor da arrecadação anual e o valor 
disponível para a partilha, relativo ao ano anterior, tendo 
como referência a data de 31 de dezembro, a fim de 
subsidiar a elaboração do Plano de Aplicação Anual do 
Fundo pelo CMDCA; 
 
e) coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação 
dos recursos do Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA, elaborado e aprovado pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA; 
 
f) acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das 
despesas do Fundo Municipal da Infância e Adolescência 
- FIA; 
 
g) fornecer o comprovante de doação/destinação ao 
contribuinte, contendo a identificação da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, endereço e número de 
inscrição no CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o número de 
ordem, nome completo do doador/destinador, CPF/CNPJ, 
endereço, identidade, valor efetivamente recebido, local e 
data, devidamente firmado em conjunto com o Presidente 
do Conselho, para dar a quitação da operação; 
 
h) encaminhar a Declaração de Benefícios Fiscais (DBF) 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio 
da Internet, de cada ano, em relação ao ano calendário 
anterior; 
 
i) desmobilizar mediante solicitação do contribuinte, nos 
prazos estabelecidos pela Receita Federal do Brasil, a 
efetiva apresentação da Declaração de Benefícios Fiscais 
(DBF), da qual conste obrigatoriamente o nome ou razão 
social, CPF do contribuinte ou CNPJ, data e valor 
destinado; 
 
j) manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os 
documentos comprobatórios da movimentação das 
receitas e despesas do Fundo, para fins de 
acompanhamento e fiscalização; 
 
k) observar, quando do desempenho de suas atribuições, 
o princípio da prioridade absoluta à criança e ao 
adolescente, conforme disposto no art. 4º, caput e 
parágrafo único, alínea b, da Lei nº 8.069 de 1990 e art. 
227, caput, da Constituição Federal. 
 
II - Pela Secretaria Municipal de Finanças: 

 
a) registrar os recursos orçamentários oriundos do 
Município ou a ele transferidos em benefício das crianças 
e dos adolescentes pelo Estado ou pela União; 
 
b) registrar os recursos captados pelo Município através 
de convênios ou de doações ao Fundo; 

 
c) manter o controle escritural das aplicações financeiras 
levadas a efeito pelo Município de acordo com a 
legislação vigente; 
 
d) emitir empenhos e ordens de pagamento das despesas 
do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA. 
 
Art. 6º O nome do doador ao Fundo Municipal da Infância 

e Adolescência - FIA só poderá ser divulgado mediante 
sua autorização expressa, respeitado o que dispõe o 
Código Tributário Nacional. 
 
Art. 7º As deliberações concernentes à gestão e 

administração do Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA serão executadas pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, sendo esta a responsável 
pela ordenação de despesas e prestação de contas. 
 
Art. 8º Fica nomeado, como Ordenador de Despesas do 

Fundo Municipal de Assistência Social - FIA, o(a) 
Secretário(a) Municipal de Assistência Social. 

 
Capítulo III 

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FIA MUNICIPAL 

 
Art. 9º A gestão deliberativa do Fundo Municipal da 

Infância e Adolescência - FIA será exercida pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA e a gestão executiva pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social. 
 
Art. 10. O Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 

FIA deverá ter um número de inscrição do Fundo no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e de conta 
bancária específica para gestão exclusiva dos recursos do 
Fundo mantida em instituição financeira oficial de crédito. 
 
§ 1º O Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA 
deve constituir unidade orçamentária própria e ser parte 
integrante do orçamento público. 
 
§ 2º Devem ser aplicadas à execução orçamentária do 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA as 
mesmas normas gerais que regem a execução 
orçamentária do Município. 
 
§ 3º Os recursos do Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA devem ter um registro próprio, de 
modo que a disponibilidade de caixa, receita e despesa 
fique identificada de forma individualizada e transparente. 
 
§ 4º A destinação dos recursos do Fundo Municipal da 
Infância e Adolescência - FIA, se dará por meio da 
elaboração do Plano de Ação Bienal e do Plano de 
Aplicação Anual, com a definição das ações prioritárias e 
dos critérios para utilização dos recursos, devidamente 
deliberados pela plenária do CMDCA, devendo a 
Resolução que a materializar ser publicada no Órgão 
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Oficial do Município e Jornal de circulação utilizado pelo 
Município. 
 
§ 5º A destinação de recursos para programas 
desenvolvidos por Entidades não Governamentais, deverá 
respeitar as regras e os procedimentos estabelecidos pela 
Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e pelo 
Decreto Municipal nº 4.860 de 09 de novembro de 2016, 
os quais dispõem sobre o regime jurídico das parcerias 
entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil. 
 
§ 6º As providências administrativas necessárias à 
liberação dos recursos, após a deliberação do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA deverão observar o princípio constitucional da 
prioridade absoluta à criança e ao adolescente, sem 
prejuízo do efetivo e integral respeito às normas e 
princípios relativos à administração dos recursos públicos. 

 
 

Capítulo IV 
DA GESTÃO POLÍTICA E ESTRATÉGICA DO FIA 

 
Art. 11. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - CMDCA, em relação ao 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA, sem 
prejuízo das demais atribuições. 
 
I - participar e contribuir na elaboração da Plano 
Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e 
Lei de Orçamento Anual - LOA do Município; 
 
II - elaborar e aprovar o Plano de Ação Bienal, 
assegurando o cumprimento prioritário das metas do 
Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e demais planos municipais complementares no âmbito 
da política de promoção, proteção, defesa e atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente; 
 
III - elaborar e aprovar o Plano de Aplicação Anual do FIA, 
contendo as metas estabelecidas para o período, em 
conformidade com o Plano de Ação Bienal; 
 
IV - estabelecer procedimentos e critérios para a 
utilização dos recursos, por meio de Resoluções e Editais, 
observando os princípios da legalidade, impessoalidade, 
publicidade, moralidade e eficiência; 
 
V - solicitar à Secretaria Municipal de Assistência Social, 
procedimento para a formalização de parcerias nos 
termos da Lei Federal nº 13.019/2014; 
 
VI - indicar membros para compor Comissões Temáticas 
Permanentes ou Temporárias, Comissão de Seleção, 
Comissão de Monitoramento e Avaliação de Parcerias, 
cujas atribuições serão dispostas em Resolução; 
 
VII - elaborar e deliberar cronogramas e prazos para a 
aplicação e execução dos recursos do FIA; 

 
VIII - tornar público os valores de arrecadação e aplicação 
dos recursos do Fundo, anualmente; 
 
IX - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal da Infância e Adolescência - FIA, por intermédio 
de relatórios, relatório físico financeiro e balanço anual, 
sem prejuízo de outras formas, garantindo a devida 
publicação dessas informações, em sintonia com o 
disposto em legislação específica; 
 
X - monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações 
financiadas com os recursos do Fundo Municipal da 
Infância e Adolescência - FIA, segundo critérios e meios 
definidos pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA, bem como solicitar aos 
responsáveis, a qualquer tempo, as informações 
necessárias ao acompanhamento e à avaliação das 
atividades apoiadas pelo Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA; 
 
XI - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da 
captação de recursos para o Fundo Municipal da Infância 
e Adolescência - FIA com o apoio do executivo municipal; 
 
XII - mobilizar a sociedade para participar no processo de 
elaboração e implementação da política de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente, bem como na fiscalização da aplicação 
dos recursos do Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA. 
 
Parágrafo único. A definição quanto à utilização dos 
recursos do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 
FIA, deve competir única e exclusivamente ao Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA. 

 
 
 

Capítulo V 
DAS CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

DO FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA - FIA 

 
Art. 12. A aplicação dos recursos do Fundo Municipal da 

Infância e Adolescência - FIA, deliberada pelo Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, deverá ser destinada para o financiamento de 
ações governamentais e não-governamentais; 
 
I - desenvolvimento de programas e serviços 
complementares ou inovadores, da política de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente, com a priorização de crianças e 
adolescentes em situação de risco pessoal e social 
sendo: situação de rua, drogadição, vítimas de abuso 
sexual, físico e psicológico, de trabalho infantil, 
negligência e demais violações de direitos; 
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II - destinação obrigatória de percentual para serviços de 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de 
adolescente, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da 
Constituição Federal e do art.260, §2º da Lei nº 8.069, de 
1990; 
 
III - programas e projetos de pesquisa, de estudos, 
elaboração de diagnósticos, sistemas de informações, 
monitoramento e avaliação das políticas públicas de 
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente, mediante expressa deliberação 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e certificado pelo Controle Interno quando à 
justificação de sua relevância para o desenvolvimento dos 
protegidos pela Lei nº 8.069/90; 
 
IV - programas e projetos de capacitação e formação 
profissional continuada dos operadores do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
 
V - desenvolvimento de programas e projetos de 
comunicação, campanhas educativas, publicações, 
divulgação das ações de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 
 
VI - ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, com ênfase na 
mobilização social e na articulação para a defesa dos 
direitos da criança e do adolescente. 
 
§ 1º O CMDCA ao elaborar e aprovar o Plano de Ação 
Bienal, deverá assegurar o cumprimento prioritário das 
metas do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e demais planos municipais complementares 
no âmbito da política de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 
 
Art. 13.  É vedada a utilização dos recursos do Fundo 

Municipal da Infância e Adolescência - FIA para despesas 
que não se identifiquem diretamente com a realização de 
seus objetivos ou serviços determinados pela lei que o 
instituiu, exceto em situações emergenciais ou de 
calamidade pública previstas em lei. Esses casos 
excepcionais devem ser aprovados pela plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 
 
§ 1º Além das condições estabelecidas no caput, deve ser 
vedada ainda a utilização dos recursos do Fundo 
Municipal da Infância e Adolescência - FIA para: 
 
I - transferência de recursos do Fundo sem a deliberação 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
 
II - financiamento das políticas públicas sociais básicas, 
em caráter continuado, e que disponham de fundo 
específico, nos termos definidos pela legislação 
pertinente; 

 
III - multas, juros e encargos bancários; 
 
IV - amortização de principal, encargos do serviço da 
dívida e parcelamentos de obrigações contributivas 
trabalhistas, ou não; 
 
V - sentenças judiciais e precatórios, de ações 
trabalhistas, ou não; 
 
IV- anuidades e mensalidades associativas ou de 
entidades de classe de servidores e empregados; 
 
VII - benefícios assistenciais e prêmios de seguro de 
servidores e empregados; 
 
VIII - proventos e pensões, mesmo que de servidores que 
a atividade tenha sido desempenhada no setor da criança 
e do adolescente; 
 
IX - despesa de pessoal dos quadros do Município; 
 
X - pela prestação de serviços de servidores e 
empregados do quadro de pessoal do Município, 
realizada em horário fora do expediente, ou não; 
 
XI - ações e atividades estranhas às funções de 
atendimento à criança e ao adolescente; 
 
XII - entidades não governamentais que tenham tido 
prestação de contadas julgadas irregulares; 
 
XIII - entidades não governamentais e unidades 
governamentais que não estejam regularmente 
registradas e com seus programas inscritos no CMDCA, 
há no mínimo 1 (um) ano a contar da publicação da 
Resolução do CMDCA, com cadastro ativo para poder 
celebrar as parcerias e, eventualmente, receber recursos 
financeiros. 
 
Art. 14. O financiamento dos planos de trabalho e 

aplicação pelo Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA deve estar condicionado à previsão 
orçamentária e à disponibilidade financeira dos recursos. 
 
Art. 15. Desde que amparada em legislação específica e 

condicionada à existência e ao funcionamento efetivo do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, em conformidade com o disposto 
na Lei nº 8.069 de 1990, art. 261, parágrafo único, poderá 
ser admitida a transferência de recursos entre os Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente dos entes 
federados. 
 
Art. 16. O saldo positivo do Fundo Municipal da Infância e 

Adolescência - FIA apurado em balanço anual, será 
transferido para o exercício subsequente, a crédito do 
mesmo fundo. 
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Capítulo VI 

DO CONTROLE  E DA FISCALIZAÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA 

 
Art. 17. Os recursos do Fundo Municipal da Infância e 

Adolescência - FIA utilizados para o financiamento dos 
planos de trabalho e aplicação, desenvolvidos por 
unidades governamentais ou entidades não 
governamentais, estão sujeitos à prestação de contas de 
gestão aos órgãos de controle interno do Poder Executivo 
e ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, bem como ao controle externo por 
parte do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do 
Ministério Público. 
 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, diante de indícios de 
irregularidades, ilegalidades ou improbidades em relação 
ao Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA ou 
suas dotações nas leis orçamentárias, dos quais tenha 
ciência, deve apresentar representação junto ao Ministério 
Público para as medidas cabíveis. 
 
Art. 18. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - CMDCA deve utilizar os meios ao seu 
alcance para divulgar amplamente: 
 
I - as ações prioritárias das políticas de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente; 
 
II - a relação dos planos de trabalho e aplicação 
aprovados por meio de resolução, contendo o valor dos 
recursos previstos e a execução orçamentária efetivada 
para implementação dos mesmos; 
 
III - o total das receitas previstas no orçamento do Fundo 
Municipal da Infância e Adolescência - FIA para cada 
exercício; 
 
IV - os mecanismos de monitoramento, de avaliação e de 
fiscalização dos resultados dos planos de trabalho e 
aplicação beneficiados com recursos do Fundo Municipal 
da Infância e Adolescência - FIA. 
 
Art. 19. Nos materiais de divulgação das ações, projetos 

e programas que tenham recebido financiamento do 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA deve 
ser obrigatória a referência ao Conselho e ao Fundo como 
fonte pública de financiamento, conforme padrão 
estabelecido pelo CMDCA. 

 
Capítulo VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 20. Os recursos do FIA devem ser geridos em 

conformidade com a Legislação que regula a execução 
dos orçamentos públicos. 

 
Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições contrárias 
especialmente o Decreto nº 5.534/2018 de 13 de 
dezembro de 2018. 
 
Gabinete do Prefeito de Céu Azul - PR, 19 de dezembro 
de 2019. 
 

 
                                                                                            

Germano Bonamigo 

Prefeito Municipal 
 

PORTARIA Nº 246/2019 

PORTARIA Nº 246/2019, 19 de dezembro de 2019. 

                         Concede Diária a Servidor     Municipal. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e, 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 1.813/2017, de 14 de junho de 
2017, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município 
em 16-6-2017, páginas 1 e 2, edição 1623, que Dispõe 
sobre a Instituição do Regime de Concessão de Diárias 
para o Custeio de Despesas Extraordinárias Realizadas 
por Agentes Públicos a Serviço Fora do Município, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Concede uma diária para o Servidor JEAN OTONI 
BEPPLER, RG nº 5.643.300-7, CPF nº869.798.099-20, 

Motorista da Secretaria de Saúde, desta Municipalidade, 
para realização de despesas para levar paciente para 
consulta médica especializada no Hospital Paranaense 
Homopar, em Arapongas - PR, frota 195, com saída de 
Céu Azul no dia 18 de dezembro e retorno em 19 de 
dezembro de 2019.  
 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos a 18 de dezembro de 
2019. 
 
Gabinete do Prefeito, 19 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 
 

Germano Bonamigo 

Prefeito de Céu Azul 
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PORTARIA Nº 247/20149 

PORTARIA Nº 247/2019, 19 de dezembro de 2019. 

                Concede Diária a Servidor     Municipal. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando a Lei nº 1.813/2017, de 14 de junho de 
2017, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município 
em 16-6-2017, páginas 1 e 2, edição 1623, que Dispõe 
sobre a Instituição do Regime de Concessão de Diárias 
para o Custeio de Despesas Extraordinárias Realizadas 
por Agentes Públicos a Serviço Fora do Município, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Concede uma diária ao Servidor Alcione da Silva, 

nacionalidade brasileira, CPF nº 020.390.139-89, 
Motorista da Secretaria de Saúde, desta Municipalidade, 
para realização de despesas durante viagem com 
transporte de paciente para realização de consulta médica 
especializada no Hospital das Clínicas, em Curitiba – PR, 
veículo da frota 195, com saída de Céu Azul em 19 de 
dezembro e retorno no dia 20 de dezembro de 2019.  
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Gabinete do Prefeito de Céu Azul, em 19 de dezembro de 
2019. 

 
 
 

Germano Bonamigo 

Prefeito Municipal 
 

LICITAÇÕES 
 

EXTRATO DA ATA RP Nº 223/2019 
MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 223/2019 
– Ref. Pregão nº. 90/2019 - Forma Presencial 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 
 
FORNECEDOR: TRENTO CONFECCOES LTDA 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de uniformes escolares (jaqueta, calça, 
camiseta manga curta, camiseta manga longa, bermuda, 
saia longa e shorts saia), para atendimento aos alunos 
regularmente matriculados nas Escolas Municipais, 
atendendo as necessidades da Secretaria de Educação, 
conforme especificações e quantidades estabelecidas. A 
relação detalhada dos produtos e preços registrados 

encontra-se a disposição para consulta pública no site: 
www.ceuazul.pr.gov.br 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 114.000,00 
PRAZO VIGÊNCIA: 15/12/2020  
  ASSINATURAS: GERMANO BONAMIGO e LUIZ 
CARLOS TRENTO 
 

HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO Nº 100/2019 
 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL  
HOMOLOGAÇÃO 

 Tendo em vista os 
procedimentos nesta licitação, estarem em conformidade 
com o Edital, fica homologado o julgamento proferido pelo 
Pregoeiro sobre a Licitação na modalidade de Pregão nº. 
100/2019, que tem por objeto (Registro de Preços para 

futuras e eventuais aquisições de cestas básicas para o 
auxílio às famílias em situação de vulnerabilidade social, 
amparada pela Lei Municipal 1831/2017, Art. 44 Inciso V 
(a vigência do Registro de Preços será por 6 (seis) 
meses)), em favor do(s) proponente(s) abaixo 
relacionado(s),  tudo conforme o constante no processo. 
 

Proponente(s) CNPJ Lote 
Homologado 

Valor R$ 

ODAIR S 
NUNES EIRELI 
- EPP 

09.268.993/0001
-51  01 

24.930,00 

PAÇO MUNICIPAL, aos 18 de dezembro de 2019 
 
 

GERMANO BONAMIGO 
Prefeito Municipal 

 

HOMOLOGAÇÃO – TP Nº 7/2019 
 

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 Tendo em vista os procedimentos nesta licitação, estarem 
em conformidade com o Edital, fica homologado o 
julgamento proferido pela Comissão de Licitação sobre a 
Licitação na modalidade de Tomada de Preços nº 7/2019, 
e a adjudicação do objeto desta licitação sendo Lote 1 - 
Execução de obra de reforma e ampliação da Escola 
Mun. São Cristóvão e Lote 2 – Execução de obra de 
reforma e ampliação do Centro Mun. de Educ. Infantil 
Raio de Sol, em favor do(s) proponente(s) abaixo 

relacionado(s), tudo conforme o constante no processo. 
PROPONENTE(S) CNPJ Lotes 

Homologados 
VALOR R$ 

A. P. DALMAS E 
CIA LTDA – EPP 

15.247.155/0001-
02 

01 
82.957,10 

CONSTRUTORA 
CAVABACK LTDA-
ME 

17.199.968/0001-
91 02 

180.913,55 

VALOR TOTAL DO PROCESSO R$ 263.870,65 PAÇO 
MUNICIPAL, aos 19 de dezembro de 2019 
 
 

GERMANO BONAMIGO 
Prefeito Municipal 

http://www.ceuazul.pr.gov.br/


Início 

        

DIÁRIO OFICIAL 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL 

www.ceuazul.pr.gov.br 

QUINTA-FEIRA, 19/12/2019                                ANO: IX Nº: 2327 EDIÇÃO DE HOJE: 15 PÁGINA(S) 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 

 

 
 

Página 10 
 

De acordo com a Lei Municipal nº 1033/2010 de 10 de novembro de 2010. 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por JURACI GALLON.  
A Prefeitura Municipal de Céu Azul da garantia da autenticidade deste 

documento, desde que visualizado através de 
http://www.ceuazul.pr.gov.br no link Diário Oficial. 

TERMO DE ADESÃO 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

http://www.ceuazul.pr.gov.br/


Início 

        

DIÁRIO OFICIAL 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL 

www.ceuazul.pr.gov.br 

QUINTA-FEIRA, 19/12/2019                                ANO: IX Nº: 2327 EDIÇÃO DE HOJE: 15 PÁGINA(S) 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 

 

 
 

Página 11 
 

De acordo com a Lei Municipal nº 1033/2010 de 10 de novembro de 2010. 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por JURACI GALLON.  
A Prefeitura Municipal de Céu Azul da garantia da autenticidade deste 

documento, desde que visualizado através de 
http://www.ceuazul.pr.gov.br no link Diário Oficial. 

 

http://www.ceuazul.pr.gov.br/


Início 

        

DIÁRIO OFICIAL 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL 

www.ceuazul.pr.gov.br 

QUINTA-FEIRA, 19/12/2019                                ANO: IX Nº: 2327 EDIÇÃO DE HOJE: 15 PÁGINA(S) 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 

 

 
 

Página 12 
 

De acordo com a Lei Municipal nº 1033/2010 de 10 de novembro de 2010. 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por JURACI GALLON.  
A Prefeitura Municipal de Céu Azul da garantia da autenticidade deste 

documento, desde que visualizado através de 
http://www.ceuazul.pr.gov.br no link Diário Oficial. 

   

 

http://www.ceuazul.pr.gov.br/


Início 

        

DIÁRIO OFICIAL 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL 

www.ceuazul.pr.gov.br 

QUINTA-FEIRA, 19/12/2019                                ANO: IX Nº: 2327 EDIÇÃO DE HOJE: 15 PÁGINA(S) 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 

 

 
 

Página 13 
 

De acordo com a Lei Municipal nº 1033/2010 de 10 de novembro de 2010. 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por JURACI GALLON.  
A Prefeitura Municipal de Céu Azul da garantia da autenticidade deste 

documento, desde que visualizado através de 
http://www.ceuazul.pr.gov.br no link Diário Oficial. 

 
 

http://www.ceuazul.pr.gov.br/


Início 

        

DIÁRIO OFICIAL 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL 

www.ceuazul.pr.gov.br 

QUINTA-FEIRA, 19/12/2019                                ANO: IX Nº: 2327 EDIÇÃO DE HOJE: 15 PÁGINA(S) 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 

 

 
 

Página 14 
 

De acordo com a Lei Municipal nº 1033/2010 de 10 de novembro de 2010. 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por JURACI GALLON.  
A Prefeitura Municipal de Céu Azul da garantia da autenticidade deste 

documento, desde que visualizado através de 
http://www.ceuazul.pr.gov.br no link Diário Oficial. 

ANEXOS ÀS LEIS DE ALTERAÇÃO DO PPA E LDO 
 

11ª ALT. LDO - DESPESAS 
 

  

Órgão / Unidade / Função / Subfunção / Programa / Ação / Natureza da Despesa / Fonte de Recursos 

Valores 

2019 Total 

12-Fundo de Saúde do Município de Céu Azul     

    12.20-Departamento de Saúde     

        10-Saúde     

            301-Atenção Básica     

                8-SAUDE PARA TODOS     

                    2.052.000-Parceria com a Fundação de Saúde de Céu Azul - FUSCA     

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS     

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   3.047.220,00    3.047.220,00  

                    2.053.000-Manutenção do CISOP     

                        3.1.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO     

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   196.734,00    196.734,00  

                        3.3.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO     

                            0-Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente   131.085,39    131.085,39  

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   672.012,00    672.012,00  

                        4.4.71.70.51.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES     

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   10.055,41    10.055,41  

                        4.4.71.70.52.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE     

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   8.944,59    8.944,59  

TOTAL DA LDO   4.066.051,39    4.066.051,39  
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22ª ALT. PPA – DESPESAS 

Órgão / Unidade / Função / Subfunção / Programa / Ação / Natureza da Despesa / Fonte de Recursos 

Valores 

2018 2019 2020 2021 Total 

12-Fundo de Saúde do Município de Céu Azul           

    12.20-Departamento de Saúde           

        10-Saúde           

            301-Atenção Básica           

                8-SAUDE PARA TODOS           

                    2.052.000-Parceria com a Fundação de Saúde de Céu Azul - FUSCA           

                        3.3.50.43.00.00.00-SUBVENÇÕES SOCIAIS           

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   3.100.000,00    3.047.220,00    3.465.579,06    4.081.996,10    13.694.795,16  

                    2.053.000-Manutenção do CISOP           

                        3.1.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO           

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   108.000,00    196.734,00    84.085,12    92.174,11    480.993,23  

                        3.3.71.70.00.00.00-RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO           

                            0-Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente   -       131.085,39    -       -       131.085,39  

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   580.000,00    672.012,00    312.316,15    342.360,96    1.906.689,11  

                        4.4.71.70.51.00.00-OBRAS E INSTALAÇÕES           

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   -       10.055,41    -       -       10.055,41  

                        4.4.71.70.52.00.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE           

                            303-Saúde - até 15% vinc. Rec. Impostos   -       8.944,59    -       -       8.944,59  

TOTAL DO PPA   3.788.000,00    4.066.051,39    3.861.980,33    4.516.531,17    16.232.562,89  
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